PROJETO DE LEI Nº 017/2026
(Origem Legislativa)

“INSTITUI INCENTIVO FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A QUALIFICAÇÃO PARA O TRABALHO, PROMOVENDO A VALORIZAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E DAS EMPRESAS SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE TRÊS DE MAIO-RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1º Fica instituído o Incentivo Fiscal para o desenvolvimento econômico e a qualificação para o trabalho, promovendo valorização dos funcionários das empresas sediadas no município, redirecionado o recolhimento do Imposto Sobre Serviços - ISS ou Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, à “Capacitação” ”Qualificação” e o “Aperfeiçoamento” no âmbito do município de Três de Maio/RS.
Art. 2º A empresa beneficiada poderá utilizar, a título de crédito presumido de ISS, percentual de até 05% (cinco por cento) do imposto apurado mensalmente, destinado exclusivamente ao custeio de ações de capacitação, qualificação ou aperfeiçoamento profissional de seus funcionários, observada a legislação vigente e atendidos os requisitos estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento.
Art. 3º A utilização do crédito presumido de que trata o art. 2º fica condicionada à comprovação, junto ao órgão municipal competente, da efetiva realização e do custeio das ações de capacitação, qualificação ou aperfeiçoamento, mediante apresentação de notas fiscais, certificados de conclusão e demais documentos exigidos em regulamento, no prazo e periodicidade nele estabelecidos.

Art. 5º São obrigações da empresa beneficiada: 

I – manter regularidade fiscal municipal durante todo o período de fruição do incentivo; 

II – apresentar, na forma e prazo definidos em regulamento, a documentação comprobatória de que trata o art. 3º; 

III – utilizar o valor correspondente ao crédito presumido exclusivamente para as finalidades previstas nesta Lei; 

IV – permitir a fiscalização, pelo Município, da destinação dos recursos.

Art. 6º O descumprimento das obrigações previstas no art. 5º implicará: 

I – o cancelamento do incentivo e a exigência do recolhimento integral do valor do ISS que deixou de ser recolhido, com os acréscimos legais; 

II – a suspensão do direito de fruição do benefício por período não inferior a 12 (doze) meses, em caso de reincidência; 

III – demais sanções cabíveis nos termos da legislação tributária municipal.

Art. 7º A concessão do incentivo previsto nesta Lei fica condicionada à prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de sua vigência e nos dois exercícios subsequentes, bem como ao atendimento das condições estabelecidas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais disposições da legislação vigente aplicáveis à concessão de benefícios ou incentivos de natureza tributária.
Art. 9º- O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por decreto, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação, dispondo, no mínimo, sobre: 

I – o procedimento de habilitação da empresa ao incentivo; 

II – os critérios de credenciamento das entidades responsáveis pelas ações de capacitação, qualificação ou aperfeiçoamento; 

III – a forma, o prazo e a periodicidade de comprovação de que trata o art. 3º; 

IV – o órgão municipal responsável pela análise e fiscalização do benefício.

Art. 10 A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta de dotação própria.
Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário a presente Lei.
Art. 12 Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
Três de Maio, 12 de  agosto de 2026.
Adm. Carlos Norberto Filipin
Vereador
JUSTIFICATIVA
 
Ressaltamos a importância do presente Projeto de Lei, que tem por finalidade instituir, no Município de Três de Maio/RS, incentivo fiscal voltado para o desenvolvimento econômico e a qualificação para o trabalho, mediante a destinação de parcela do Imposto Sobre Serviços – ISS, ou Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, para ações de capacitação, qualificação e aperfeiçoamento profissional dos funcionários das empresas sediadas no Município.
 
O Imposto Sobre Serviços – ISS é um tributo de competência municipal, conforme estabelece o art. 156, inciso III, da Constituição Federal, incidindo sobre a prestação de serviços definidos em lei complementar. A denominação ISSQN também é utilizada pela legislação tributária, possuindo, para fins práticos, o mesmo significado de Imposto Sobre Serviços. Assim, o presente Projeto adota a denominação ISS, sem prejuízo da referência ao ISSQN constante da legislação vigente.

 
A proposta parte da compreensão de que o desenvolvimento econômico de um Município está diretamente relacionado à capacidade de suas empresas e de seus trabalhadores de acompanhar as transformações tecnológicas, produtivas e organizacionais que ocorrem no mercado. Nesse contexto, investir na formação e na valorização profissional representa uma estratégia de fortalecimento da economia local.

 
O incentivo previsto permitirá que a empresa beneficiada utilize, a título de crédito presumido de ISS, percentual de até 5% (cinco por cento) do imposto apurado mensalmente, exclusivamente para custear ações destinadas à capacitação, qualificação ou aperfeiçoamento de seus funcionários, observados os requisitos, controles e mecanismos de fiscalização estabelecidos pela legislação e pelo regulamento.

 
A medida busca estabelecer uma relação positiva entre a arrecadação tributária e o desenvolvimento da atividade econômica local, estimulando que parte dos recursos relacionados ao tributo municipal seja aplicada diretamente na formação dos trabalhadores e, consequentemente, no fortalecimento das próprias empresas.

 
É importante distinguir os conceitos de qualificação, capacitação e aperfeiçoamento, que, embora relacionados, possuem finalidades próprias:

Qualificação
É a formação básica ou inicial para exercer uma função.

· Foco: adquirir conhecimentos e habilidades necessárias para entrar em uma área 

· Ideia central: estar apto para começar

Capacitação
É o processo de desenvolver habilidades específicas, muitas vezes mais práticas.

· Foco: aprender a fazer algo de forma eficiente 

· Pode ocorrer antes ou durante o trabalho 

· Ideia central: tornar-se capaz de executar uma tarefa
Aperfeiçoamento
É o refinamento de habilidades que a pessoa já possui.

· Foco: melhorar, atualizar ou aprofundar conhecimentos 

· Geralmente ocorre depois da qualificação 

· Ideia central: ficar melhor no que já faz
 
Dessa forma, o incentivo proposto poderá alcançar trabalhadores em diferentes momentos de sua trajetória profissional, desde a aquisição de conhecimentos básicos para o exercício de uma função até a atualização e o aprofundamento de competências já consolidadas.

 
A iniciativa também apresenta potencial para produzir efeitos positivos sobre a produtividade e a competitividade das empresas sediadas em Três de Maio. Trabalhadores mais qualificados tendem a desempenhar suas atividades com maior eficiência, contribuir para a melhoria dos processos internos, adaptar-se com maior facilidade às novas tecnologias e participar de forma mais efetiva da inovação e do crescimento empresarial.

 
Ao mesmo tempo, a valorização dos funcionários pode contribuir para a permanência e o desenvolvimento da mão de obra no próprio Município, fortalecendo o mercado de trabalho local e criando condições mais favoráveis para o crescimento sustentável das empresas.

 
O Projeto estabelece, ainda, mecanismos de controle e responsabilidade. A utilização do benefício fica condicionada à comprovação da efetiva realização e do custeio das ações de capacitação, qualificação ou aperfeiçoamento, mediante apresentação de notas fiscais, certificados de conclusão e demais documentos que venham a ser definidos em regulamento.

 
Também são estabelecidas obrigações às empresas beneficiadas, entre elas a manutenção da regularidade fiscal municipal, a correta utilização dos valores e a disponibilização dos documentos necessários à fiscalização pelo Município. O descumprimento das condições previstas poderá resultar no cancelamento do incentivo, na exigência do recolhimento dos valores correspondentes ao ISS não recolhido, acrescidos dos encargos legais, bem como na suspensão do benefício em caso de reincidência.

 
Importante destacar que a concessão do incentivo não se dará de forma automática ou indiscriminada. O Projeto condiciona sua aplicação à prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro e ao atendimento das exigências previstas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, buscando assegurar responsabilidade fiscal, transparência e sustentabilidade à política pública proposta.

 
A regulamentação pelo Poder Executivo permitirá estabelecer critérios objetivos para habilitação das empresas, credenciamento das entidades responsáveis pelas ações de formação, comprovação das despesas e fiscalização da correta aplicação do incentivo, garantindo maior segurança jurídica e controle na execução da medida.

 
Portanto, a presente proposição busca criar um instrumento de política pública capaz de aproximar o Município, as empresas e os trabalhadores em torno de um objetivo comum: promover o desenvolvimento econômico local por meio da valorização das pessoas e do fortalecimento das empresas sediadas em Três de Maio.

 
Trata-se, assim, de uma iniciativa que procura transformar parte do benefício fiscal concedido em investimento direto no conhecimento, nas habilidades e na qualificação da força de trabalho, produzindo benefícios que podem alcançar tanto o trabalhador individualmente quanto o setor empresarial e a economia municipal como um todo.

 
Essa medida contribui para o crescimento econômico e o desenvolvimento profissional, consolidando uma relação de benefício mútuo entre governo, empresas e funcionários.

Para finalizar, cabe ressaltar que o recolhimento do tributo municipal vai permitir ser redirecionado para o desenvolvimento econômico e profissional, promovendo valorização dos funcionários e das empresas sediadas no município de Três de Maio-RS.
Três de Maio, 12 de  agosto de 2026.
Adm. Carlos Norberto Filipin
Vereador
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